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 3 — Nos municípios das ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, 
Faial, Pico e Flores, o tribunal de turno é assegurado na Instância Local 
correspondente do Tribunal: em Vila do Porto, Santa Cruz da Graciosa, 
Velas, Horta, São Roque do Pico, e Santa Cruz das Flores, respetivamente.

12 de novembro de 2015. — O Juiz Presidente do Tribunal da Co-
marca dos Açores, José Francisco Moreira das Neves.

209136333 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Declaração de retificação n.º 1062/2015

Por ter saído com inexatidão, considera -se sem efeito o parecer do 
Conselho Consultivo n.º 23/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 233, de 27 de novembro de 2015.

Lisboa, 30 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria-
-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

209162512 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 14366/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e nos termos dos n.os 6, 7 e 9 da deliberação do 
Conselho de Administração n.º 1856/2015, publicada na 2.ª série do 
Diário da República n.º 195, de 6 de outubro de 2015, bem como do 
Despacho n.º 12446/2015, do vogal do Conselho de Administração da 
ANACOM, Prof. Doutor. Helder Ferreira Vasconcelos, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 216, de 4 de novembro de 2015, 
e dos n.os 3 e 4 do Despacho n.º 12981/2015, da vogal do Conselho de 
Administração da ANACOM, Dra. Isabel Maria Guimarães de Oliveira 
Rodrigues Areia, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 224, 
de 16 de novembro de 2015, decido:

1 — Subdelegar no chefe de Divisão interino responsável pela 
Delegação da ANACOM na Região Autónoma dos Açores (DLA), 
Eng.º Luís Filipe Amaral Anselmo, e no chefe de Divisão responsá-
vel pela Delegação da ANACOM na Região Autónoma da Madeira 
(DLM), Eng.º José Nelson dos Reis Melim, os poderes necessários para:

a) Autorizar a emissão de licenças de estação e de certificados de 
amador, a atribuição de indicativos de chamada bem como para conceder 
autorizações especiais no âmbito dos serviços de amador e amador por 
satélite e proceder à realização de exames de aptidão de amador, tudo 
nos termos dos artigos 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 9.º, n.º 2, 11.º, 14.º, 15.º e 16.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 53/2009, de 2 de março, bem como autorizar a 
consignação de frequências e licenciamento de estações e redes privativas 
do serviço móvel terrestre, nas respetivas Regiões Autónomas;

b) Proceder à inscrição de projetistas e de instaladores de infraes-
truturas de telecomunicações em edifícios (ITED e infraestruturas de 
telecomunicações em loteamentos, urbanizações e conjuntos de edifícios 
(ITUR) ou autorizar a atribuição de título profissional a instaladores de 
ITED/ITUR e o tratamento de termos de responsabilidade, nos termos 
dos artigos 42.º e 75.º do Decreto -Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com 
as alterações subsequentes, bem como poderes de decidir a fiscalização 
das obrigações decorrentes deste regime (ITED/ITUR) e do relativo à 
circulação, colocação no mercado e em serviço de equipamentos de rádio 
e terminais de telecomunicações (R&TTE), nos termos do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto, nas respetivas Regiões 
Autónomas;

c) Registar utilizadores de estações do serviço rádio pessoal — banda 
do cidadão, suas alterações e cancelamento, nos termos do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 47/2000, de 24 de março, nas respetivas Regiões 
Autónomas;

d) Decidir e coordenar as questões relativas à monitorização, con-
trolo e fiscalização da utilização do espectro radioelétrico, nos termos 
do artigo 14.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 179/97, de 24 de julho, com as 
alterações subsequentes, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 272/98, de 2 
de setembro, com as alterações subsequentes, do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 47/2000, de 24 de março, com as alterações subsequentes, do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as alte-
rações subsequentes, do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de 
janeiro, com as alterações subsequentes, e do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 53/2009, de 2 de março, com as alterações subsequentes, bem como 
assegurar a sua realização, nas respetivas Regiões Autónomas;

e) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade das res-
petivas Delegações das Regiões Autónomas (DLA e DLM), até ao 
montante de €1.000 (mil euros), cada, não incluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da cele-
bração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa 
consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira;

f) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução de 
deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que cor-
ram pelas respetivas Delegações das Regiões Autónomas (DLA e DLM).

2 — Subdelegar no adjunto de Direção para a área de Monitorização 
e Controlo do Espectro (ADGE1), Eng.º Carlos José do Nascimento 
Antunes, os poderes necessários para:

a) Autorizar a emissão de licenças, de certificados de amador nacio-
nal e de certificados de exame de aptidão de amador, a consignação de 
indicativos de chamada, bem como para conceder autorizações especiais 
no âmbito dos serviços de amador e de amador por satélite, tudo nos 
termos dos artigos 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 9.º, n.º 2, 11.º, 14.º, 15.º e 16.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 53/2009, de 2 de março;

b) Decidir e coordenar as questões relativas à monitorização, con-
trolo e fiscalização da utilização do espectro radielétrico, nos termos 
do artigo 14.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 179/97, de 24 de julho, com as 
alterações subsequentes, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 272/98, de 2 
de setembro, com as alterações subsequentes, do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 47/2000, de 24 de março, com as alterações subsequentes, do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as alte-
rações subsequentes, do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de 
janeiro, com as alterações subsequentes, e do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 53/2009, de 2 de março, com as alterações subsequentes;

c) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da área 
de Monitorização e Controlo do Espectro, até ao montante de €1.000 
(mil euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, (com 
exceção das despesas que resultem da celebração de contratos visando a 
obtenção de estudos e consultoria externa consubstanciados em serviços 
e ou tarefas de suporte e ou instrumentais relativamente às decisões da 
ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação ao Governo, situações em que a 
decisão de realizar a despesa é do Conselho de Administração), aferindo e 
acautelando, nos termos do n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência 
de conflitos de interesse, quando estiver em causa designadamente a 
prestação de serviços nas áreas jurídica e económico -financeira;

d) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pela área de Monitorização e Controlo do Espectro (ADGE1).

3 — Subdelegar na adjunta de Direção para a área de Consignação de 
Frequências e Licenciamento (ADGE2), Eng.ª Maria Fernanda Santos 
Silva Girão, os poderes necessários para:

a) Autorizar a consignação de frequências, bem como a atribuição, 
alteração, renovação, e revogação de licenças de estações e redes de 

Data Secção de turno

24 de dezembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
31 de dezembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira Grande.
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radiocomunicações privativas, à exceção do serviço de amador, assim 
como a transmissão das licenças, nos termos do artigo 15.º, n.º 5, da Lei 
n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, e nos 
termos dos artigos 4.º, 5.º, n.º 2, 15.º, 16.º e 17.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as alterações subsequentes;

b) Autorizar a operação do sistema de transmissão de dados em radio-
difusão (RDS), nos termos do artigo 3.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 272/98, 
de 2 de setembro, com as alterações subsequentes;

c) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da área 
de Consignação de Frequências e Licenciamento (ADGE2), até ao 
montante de €1.000 (mil euros), não incluindo o imposto sobre o valor 
acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da celebração 
de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa con-
substanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira;

d) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execu-
ção de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos 
que corram pela área de Consignação de Frequências e Licenciamento 
(ADGE2).

4 — Subdelegar no chefe de Divisão de Monitorização e Controlo do 
espectro do Continente (DGE1), Eng.º Vítor Manuel Lourosa Rabuge, 
os poderes necessários para:

a) Decidir e coordenar as questões relativas à monitorização, controlo 
e fiscalização da utilização do espectro radielétrico no continente, nos 
termos do artigo 14.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 179/97, de 24 de julho, 
com as alterações subsequentes, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 272/98, 
de 2 de setembro, com as alterações subsequentes, do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 47/2000, de 24 de março, com as alterações subsequen-
tes, do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as 
alterações subsequentes, do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 
de janeiro, com as alterações subsequentes, e do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 53/2009, de 2 de março, com as alterações subsequentes;

b) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da Di-
visão de Monitorização e Controlo do Espectro do Continente, até ao 
montante de €1.000 (mil euros), não incluindo o imposto sobre o valor 
acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da celebração 
de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa con-
substanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira;

c) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pela Divisão de Monitorização e Controlo do espectro do Con-
tinente (DGE1).

5 — Subdelegar no chefe de Divisão para a área de Planeamento 
e Engenharia do Espectro (DGE3), Eng.º Jaime António Afonso, os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da área 
de Planeamento e Engenharia do Espectro, até ao montante de €1.000 
(mil euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, (com 
exceção das despesas que resultem da celebração de contratos visando a 
obtenção de estudos e consultoria externa consubstanciados em serviços 
e ou tarefas de suporte e ou instrumentais relativamente às decisões da 
ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação ao Governo, situações em que a 
decisão de realizar a despesa é do Conselho de Administração), aferindo e 
acautelando, nos termos do n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência 
de conflitos de interesse, quando estiver em causa designadamente a 
prestação de serviços nas áreas jurídica e económico -financeira;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pela área de Planeamento e Engenharia do Espectro (DGE3).

6 — Subdelegar no chefe de Divisão do Laboratório de Ensaios e 
Calibração (DGE4), Eng.º Sirajali Ibraimo Momade, os poderes ne-
cessários para:

a) Emitir e validar relatórios de ensaio e de certificados de calibração, 
nos termos dos requisitos da NP EN ISO/IEC 17025 de 2005;

b) Assegurar o sistema de gestão da qualidade do Laboratório de 
acordo com a norma NP EN ISO/IEC 17025, de 2005;

c) Decidir as questões relativas à avaliação técnica da conformidade 
de equipamentos de rádio e de comunicações eletrónicas, nos termos 
previstos no artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto, 
e no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 325/2007, de 28 de setembro, com 
as alterações subsequentes;

d) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade do Labo-
ratório, até ao montante de €1.000 (mil euros), não incluindo o imposto 
sobre o valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem 
da celebração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria 
externa consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou 
instrumentais relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito 
da coadjuvação ao Governo, situações em que a decisão de realizar a 
despesa é do Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos 
termos do n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos 
de interesse, quando estiver em causa designadamente a prestação de 
serviços nas áreas jurídica e económico -financeira;

e) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pelo Laboratório (DGE4).

7 — Subdelegar no coordenador do Núcleo de Procedimentos e Ges-
tão de Equipamentos (DGEA1), Eng.º Fernando Linhares Tavares, os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da área 
de Procedimentos e Gestão de Equipamentos, até ao montante de €500, 
(quinhentos euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, 
(com exceção das despesas que resultem da celebração de contratos 
visando a obtenção de estudos e consultoria externa consubstanciados 
em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais relativamente 
às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação ao Governo, 
situações em que a decisão de realizar a despesa é do Conselho de Ad-
ministração), aferindo e acautelando, nos termos do n.º 2 do artigo 43.º 
dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, quando estiver 
em causa designadamente a prestação de serviços nas áreas jurídica e 
económico -financeira;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execu-
ção de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos 
que corram pelo núcleo de Procedimentos e Gestão de Equipamentos 
(DGEA1).

8 — Subdelegar no coordenador do Núcleo de Monitorização da 
DGE1, Eng.º Fernando Jorge da Conceição Gonçalves, os poderes ne-
cessários para:

a) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade do Centro 
de Monitorização e Controlo do Espectro do Norte (CMCEN), até ao 
montante de €500 (quinhentos euros), não incluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da cele-
bração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa 
consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pelo Núcleo de Monitorização da DGE1.

9 — Subdelegar no coordenador do Núcleo de Intervenção da DGE1, 
Eng.º José Joaquim Palma Arvelos, os poderes necessários para:

a) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade do Cen-
tro de Monitorização e Controlo do espectro do Sul (CMCES), até ao 
montante de €500 (quinhentos euros), não incluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da cele-
bração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa 
consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações ou decisões superiormente tomadas em processos que 
corram pelo Núcleo de Intervenção da DGE1.
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10 — Subdelegar nos coordenadores Eng.º António Azeredo Pon-
tes Silveira de Azevedo, António Paulo Vinhas da Silva Ferreira, 
Eng.º Elmano de Oliveira Pascoal, João Eduardo Ramos Morgado Belo, 
João Manuel da Silva Alves, Jorge Luís Godinho Rodrigues, Eng.º José 
de Lima Maciel Barbosa, José Luís Cipriano Casadinho, Eng.º Luís 
Manuel Mendes Corista, Manuel Martins Rodrigues de Sá, Eng.º Miguel 
Jácome da Costa Marques Henriques, engenheiro Octávio Augusto da 
Silva Oliveira, Paulo José Paiva Freire e Virgínia Marcela da Conceição 
Martins, os poderes para assinarem a correspondência e o expediente 
necessários à execução de deliberações ou decisões superiormente to-
madas em processos que corram pelas respetivas áreas de coordenação.

11 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir 
da data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos 
praticados desde 17 de setembro de 2015, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de poderes.

19 de novembro de 2015. — A Diretora de Gestão do Espectro, Maria 
Luísa Cordeiro Madeira Mendes.

209135734 

 INSTITUTO SUPERIOR DE PAÇOS DE BRANDÃO

Regulamento n.º 834/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, 
na qualidade de presidente da direção do Instituto Superior de Paços de 
Brandão (ISPAB), determino a publicação do Regulamento de Validação 
e Creditação de Competências, em anexo.

11 de novembro de 2015. — O Presidente da Direção, Délio Manuel 
Ferreira Carquejo.

ANEXO

Regulamento de Validação e Creditação de Competências

Preâmbulo
Um dos princípios plasmados na Declaração de Bolonha é o da pro-

moção da aprendizagem ao longo da vida.
A aprendizagem ao longo da vida pode revestir -se de duas tipologias: 

formal e não formal. A formal é realizada por via do ensino e a não 
formal é realizada através da experiência profissional.

Se a aprendizagem formal já encontra regulamentação na aquisição 
de qualificações ou diplomas reconhecidos, a aprendizagem não formal 
constitui uma nova realidade que implica o reconhecimento, validação 
e creditação de competências adquiridas através das vias não formais 
de aprendizagem, competindo às instituições de ensino superior adotar 
os procedimentos adequados a tal efeito.

Enquadramento legal
1 — O Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, sobre “Condições 

Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino Superior”, no artigo 13.º, con-
sagra a obrigatoriedade de os estabelecimentos de ensino reconhecerem, 
através da atribuição de créditos (ECTS) nos seus ciclos de estudos, a 
experiência profissional e a formação dos que nele sejam admitidos 
através dos regimes especiais de acesso e ingresso no ensino superior.

2 — O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, sobre “Graus Académicos e Diplomas do Ensino Supe-
rior”, estabelece uma regulamentação precisa das normas de creditação 
de formações e experiências, tanto no plano dos procedimentos como 
no plano dos limites quantitativos.

3 — O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, que tem por objeto 
regular os “Cursos de Especialização Tecnológica”, estabelece no seu 
artigo 28.º que “A formação realizada nos CET é creditada no âmbito do 
curso superior em que o titular do diploma de especialização tecnológica 
seja admitido, independentemente da via de acesso que tenha utilizado” 
(n.º 1). “A formação a que se refere o artigo 16.º (créditos e carga horária 
para os formandos não titulares do ensino secundário) não é abrangida 
pelo disposto no número anterior”.

4 — A Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, que aprovou o “Regula-
mento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso 
no Ensino Superior”, no seu artigo 8.º (creditação) estabelece:

Números 1 e 2: “Os alunos integram -se nos programas e organização 
de estudos em vigor no estabelecimento de ensino superior onde se matri-

culam e inscrevem no ano letivo em que o fazem.” (n.º 1). “A integração 
é assegurada através do sistema europeu de transferência e acumulação 
de créditos (ECTS), com base no princípio do reconhecimento mútuo do 
valor da formação realizada e das competências adquiridas.” (n.º 2).

O n.º 3 do artigo 8.º, na sua alínea a) reproduz o teor do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, acrescentando na sua alínea b) 
que “A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos”, e na sua alínea c) que “os procedimentos 
a adotar para a creditação são fixados pelo estabelecimento de ensino 
superior, ouvido sempre o órgão pedagógico competente”.

Número 4 — “No caso de reingresso:
a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 

inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;
b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado;

Número 5 — “No caso de transferência:
a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 

inscrição no mesmo curso;
b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado;

c) Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível conside-
rar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado, o 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não 
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para 
a obtenção do grau e 90 % do valor creditado”.

Número 6 — “O órgão legal e estatutariamente competente do es-
tabelecimento de ensino superior procede à expressão em créditos das 
formações de que o estudante é titular e que não o estejam, recorrendo, 
se necessário, à colaboração do estabelecimento de ensino superior de 
origem.”.

Número 7 — “O procedimento de creditação deve ser realizado em 
prazo compatível com a inscrição do estudante e a frequência do curso 
no ano ou semestre letivo para que aquela é requerida”.

Por via das disposições legais referidas, o ISPAB passou a ter legiti-
midade para reconhecer conhecimentos e competências adquiridas na 
vida pessoal e profissional dos cidadãos, validando -os e creditando -as 
para efeitos de prosseguimento de estudos, visando a obtenção de graus 
e diplomas.

De acordo com o enquadramento legal, os destinatários potenciais 
deste sistema de reconhecimento e validação de competências e que 
poderão solicitar a atribuição de créditos (ECTS) correspondentes às 
aptidões e competências adquiridas, relevantes para o plano do ciclo 
de estudos que o candidato pretenda frequentar, podem ser agrupados 
do modo seguinte:

1 — Estudantes que acedam ao ensino superior através do regime 
especial a que se refere o Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março 
(Maiores de 23 anos);

2 — Os trabalhadores estudantes que se candidatem ao ISPAB atra-
vés do concurso institucional de ingresso ou reingresso, ou mesmo os 
estudantes já inscritos e a frequentar um ciclo de estudos, que gozem 
do estatuto de trabalhador -estudante e que pretendam obter creditação 
de competências adquiridas em contexto profissional;

3 — Os estudantes dos cursos de licenciatura ou de bacharelato ante-
riores à adequação ao processo de Bolonha, que pretendam inscrever -se 
em cursos de 1.º ciclo já adequados.

No que respeita ao primeiro tipo de públicos enunciado (maiores de 
23 anos), a capacidade para reconhecer conhecimentos e competências 
adquiridas vem sendo aplicada pelo ISPAB e encontra -se regulamentada. 
Na generalidade dos casos tal reconhecimento tem -se traduzido, no es-
pírito das disposições legais em vigor, pela criação de condições para a 
frequência do ensino superior, mas não pela atribuição de créditos.

Relativamente aos dois últimos grupos, constituídos por trabalhadores-
-estudantes e por licenciados ou bacharéis titulares de cursos ministrados 
pelo ISPAB anteriores ao processo de adequação a Bolonha, é legítimo 
o direito dos alunos poderem prosseguir os seus estudos e aumentar as 
suas competências, devendo o ISPAB valorizar o seu passado académico 
e profissional. Tal, exige o desenvolvimento de um procedimento eficaz 
de reconhecimento, validação e creditação de competências acadé-
micas e profissionais, resultantes, nomeadamente, de mecanismos de 
aprendizagem não formal, para efeitos de prosseguimento de estudos 
superiores.

Tratando -se de um processo que ainda não constitui prática corrente 
nas instituições de ensino superior em Portugal, e portanto, sobre o qual 
ainda não existem modelos para comparação, nem resultados de avalia-


